
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 218318 - PR (2025/0481643-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : J W R A (MENOR)
REPR. POR : ZILEIDE RODRIGUES DA COSTA 
INTERES. : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU 

SUSCITANTE :
JUÍZO  DE  DIREITO  DA  VARA  DE  INFÂNCIA  E  DA
JUVENTUDE SEÇÃO CÍVEL DE FOZ DO IGUAÇU - PR 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DE CURITIBA - SJ/PR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE PRODUTO À BASE DE
CANNABIS.  EXISTÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  SANITÁRIA.
EQUIPARAÇÃO AO REGISTRO NA ANVISA. ENTENDIMENTO
RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DOS TEMAS 6,
1.161  E  1.234  DO  STF.  CUSTO  INFERIOR  AO  PATAMAR.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça recentemente reviu
seu  entendimento  e  adotou  os  seguintes  critérios  para  definir  a
competência  jurisdicional  nas  ações  de  fornecimento  de  produtos  de
cannabis:  (i)  registrados  na  Anvisa,  incorporados  ou  não  ao  Sistema
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Único  de  Saúde  (SUS):  aplicação  dos  Temas  6  e  1.234/STF;  (ii)
sem autorização sanitária ou registro: aplicação dos Temas 6 e 500/STF;
(iii) com autorização sanitária ou registro: aplicação dos Temas 6, 1.161
e 1.234/STF; e (iv) terapias e tratamentos médicos diversos: aplicação do
Tema 793/STF.
3. Restou definido que os produtos de cannabis com autorização sanitária
equiparam-se, para fins de competência, aos medicamentos com registro,
aplicando-se os Temas 6, 1.161 e 1.234 do STF, restringindo a aplicação
do Tema 500/STF aos produtos sem registro e sem autorização sanitária
no Brasil.
4.  No caso,  o  produto  pleiteado  detém autorização  sanitária  ativa  na
ANVISA,  sendo,  portanto,  aplicável  o  Tema  1.234/STF,  que  prevê  o
trâmite  na  Justiça  Federal  somente,  quando  o  valor  anual  do
medicamento for igual ou superior a duzentos e dez salários mínimos, o
que não é o caso dos autos. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco
Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 218318 - PR (2025/0481643-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : J W R A (MENOR)
REPR. POR : ZILEIDE RODRIGUES DA COSTA 
INTERES. : MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU 

SUSCITANTE :
JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
SEÇÃO CÍVEL DE FOZ DO IGUAÇU - PR 

SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DE CURITIBA - SJ/PR

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE PRODUTO À BASE DE
CANNABIS.  EXISTÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  SANITÁRIA.
EQUIPARAÇÃO  AO  REGISTRO  NA  ANVISA.
ENTENDIMENTO  RECENTE  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO.
APLICAÇÃO  DOS  TEMAS  6,  1.161  E  1.234  DO  STF.  CUSTO
INFERIOR  AO  PATAMAR.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 ( CPC/2015), devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça recentemente reviu
seu  entendimento  e  adotou  os  seguintes  critérios  para  definir  a
competência  jurisdicional  nas  ações  de  fornecimento  de  produtos  de
cannabis:  (i)  registrados  na  Anvisa,  incorporados  ou  não  ao  Sistema
Único de Saúde (SUS): aplicação dos Temas 6 e  1.234/STF; (ii) sem
autorização sanitária ou registro: aplicação dos Temas 6 e 500/STF; (iii)
com autorização sanitária ou registro: aplicação dos Temas 6, 1.161 e
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1.234/STF; e (iv) terapias e tratamentos médicos diversos: aplicação do
Tema 793/STF.
3.  Restou  definido  que  os  produtos  de  cannabis  com  autorização
sanitária  equiparam-se,  para  fins  de  competência,  aos  medicamentos
com  registro,  aplicando-se  os  Temas  6,  1.161  e  1.234  do  STF,
restringindo a aplicação do Tema 500/STF aos produtos sem registro e
sem autorização sanitária no Brasil.
4.  No caso,  o  produto pleiteado detém autorização sanitária  ativa na
ANVISA, sendo, portanto,  aplicável o Tema  1.234/STF, que prevê o
trâmite  na  Justiça  Federal  somente,  quando  o  valor  anual  do
medicamento for igual ou superior a duzentos e dez salários mínimos, o
que não é o caso dos autos. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  Estado  do  Paraná  contra
decisão monocrática assim ementada (fls. 623): 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONFLITO  DE
COMPETÊNCIA.  FORNECIMENTO  DE  PRODUTO  À  BASE  DE
CANNABIS.  EXISTÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  SANITÁRIA.
EQUIPARAÇÃO AO REGISTRO NA ANVISA.  ENTENDIMENTO
RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DOS TEMAS 6,
1.161  E  1.234  DO  STF.  CUSTO  INFERIOR  AO  PATAMAR.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL.

A parte agravante sustenta,  em síntese,  que o produto à base de
canabidiol  pleiteado  não  possui  registro  na  Agência  Nacional  de
Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  embora  tenha  autorização  para
importação  ou  autorização  sanitária,  o  que,  segundo  afirma,  não  se
equipara ao registro, devendo-se, portanto, ser aplicado o Tema 500 do
STF. 

Requer o provimento do agravo interno para fixar a competência da
Justiça Federal.
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A  União  apresentou  impugnação  às  fls.  655/663, requerendo  o
improvimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (
CPC/2015),  devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade
conforme  nele  previsto,  nos  termos  do  Enunciado  Administrativo  n.
3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Consoante assentado no decisum, a controvérsia gira em torno da
definição da competência para o processamento e julgamento de ação
voltada ao fornecimento de produto à base de Canabidiol, o qual não
possui registro na ANVISA, mas cuja importação é autorizada por essa
mesma agência. 

Esta Corte vinha aplicando a tais casos o Tema 500/STF, em razão
da ausência de registro da Anvisa, com reconhecimento da competência
federal. 

Todavia, recentemente, a Primeira Seção desta Corte, nos autos dos
dos  conflitos  de  competência  de  ns.  209.486/PB, 211.178/PB,
212.045/PB, 212.251/PB, 212.346/PB, 213.276/RS e 214.162/RS, reviu
seu  entendimento  e  adotou  os  seguintes  critérios  para  definir  a
competência  jurisdicional  nas  ações  de  fornecimento  de  produtos  de
cannabis:  (i)  medicamento à base de Cannabis,  registrado na Anvisa,
quer incorporado ou não ao Sistema Único de Saúde (SUS): aplicação
dos  Temas  1.234/STF e  6/STF;  (ii)  produtos  de  Cannabis  que  não
possuem  autorização  sanitária  ou  registro:  aplicação  dos  Temas
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500/STF e 6/STF; (iii) produtos de Cannabis com autorização sanitária
ou registro: aplicação dos Temas 1.234/STF, 6/STF e 1.161/STF; e (iv)
terapias e tratamentos médicos diversos: aplicação do Tema 793/STF. 

É o que se extrai da ementa do seguinte julgado mencionado:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE PRODUTO
DE CANNABIS.  APLICAÇÃO DOS TEMAS 6,  1.161 e  1.234 DO
STF.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  RECURSO
PROVIDO. 
1.  Agravo interno interposto pela União da decisão que,  em conflito
negativo  de  competência  entre  juízo  estadual  e  juízo  federal,  havia
fixado  a  competência  da  Justiça  Federal  para  processar  ação  de
fornecimento de produto de Cannabis para tratamento de doença grave. 
2. A questão em discussão consiste em saber se, para fins de definição
da competência jurisdicional nas ações de fornecimento de produtos de
Cannabis, a autorização sanitária concedida pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) pode ser equiparada ao registro, atraindo a
aplicação dos Temas 6,  1.161 e  1.234 do Supremo Tribunal  Federal
(STF), ou se tais produtos devem ser enquadrados como não registrados
e  submetidos  ao  Tema  500/STF,  com a  consequente  necessidade  de
inclusão da União no polo passivo. 
3. O ordenamento jurídico atual admite, para substâncias derivadas de
Cannabis,  diferentes  enquadramentos:  (i)  produtos  proibidos;  (ii)
substâncias ou produtos com autorização de importação individual; (iii)
produtos  com  autorização  sanitária  para  fabricação,  importação  e
comercialização no País; e (iv) medicamentos registrados. 
4.  Os  entendimentos  recentes  do  Supremo  Tribunal  Federal  têm
assentado que os produtos de Cannabis com autorização sanitária ou
registro se submetem, para fins de fornecimento judicial, às teses dos
Temas  6,  1.161  e  1.234/STF e  o  Tema  500/STF aplica-se  apenas  a
produtos sem registro e sem autorização sanitária no Brasil. 
5. A partir dessas premissas, esta é a diretriz fixada: (i) medicamento à
base de Cannabis,  registrado na Anvisa,  quer incorporado ou não ao
Sistema Único de Saúde (SUS) - aplicação do Tema  1.234/STF e do
Tema 6/STF -; (ii) produtos de Cannabis que não possuem autorização
sanitária ou registro - aplicação do Tema  500/STF e do Tema  6/STF;
(iii)  produtos  de  Cannabis  com  autorização  sanitária  ou  registro  -
aplicação do Tema 1.234/STF e do Tema 6/STF ou Tema 1.161/STF; e
(iv)  terapias  e  tratamentos  médicos  diversos  -  aplicação  do  Tema
793/STF. 
6. No caso concreto, o objeto da ação é o fornecimento de produto de
Cannabis  cuja  comercialização  para  fins  medicinais  é  regulada  pela
Anvisa, caracterizando-se como produto com autorização sanitária. 
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7. Agravo interno a que se dá provimento para conhecer do conflito de
competência e declarar competente o Juízo estadual. (AgInt no CC n.
209.486/PB, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, relator
para  acórdão  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Seção,
julgado em 5/3/2026, DJEN de 13/3/2026.)

Com  visto,  restou  definido  que  os  produtos  de  cannabis  com
autorização  sanitária  equiparam-se,  para  fins  de  competência,  aos
medicamentos com registro, aplicando-se os Temas 6, 1.161 e 1.234 do
STF,  restringindo  a  aplicação  do  Tema  500/STF aos  produtos  sem
registro e sem autorização sanitária no Brasil.

No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  o  produto  pleiteado  detém
autorização  sanitária  ativa  na  ANVISA,  sendo,  portanto,  aplicável  o
Tema  1.234/STF,  que  prevê  o  trâmite  na  Justiça  Federal  somente,
quando o valor anual do medicamento for igual ou superior a duzentos e
dez salários mínimos. 

Assim,  considerando,  conforme  informado  pelo  juízo  suscitado,
que o valor do tratamento não padronizado no SUS encontra-se abaixo
do patamar de custo previsto no tema, é de rigor o reconhecimento da
competência da Justiça Estadual para o exame do feito. 

Nesse  sentido,  vale  conferir  os  seguintes  julgados  de  casos
análogos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  FORNECIMENTO  DE
PRODUTO À BASE DE CANNABIS. AUSÊNCIA DE REGISTRO
NA  ANVISA.  EXISTÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  SANITÁRIA.
EQUIPARAÇÃO.  NÃO  APLICAÇÃO  DO  TEMA  500/STF.
ENTENDIMENTO  RECENTE  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO.
INCIDÊNCIA DO TEMA  1234/STF. CUSTO ANUAL INFERIOR A
210  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO
ESTADUAL. RECURSO PROVIDO.
1. Ao estabelecer a competência para processar e julgar feitos em que se
pretende  o  fornecimento  de  produto  à  base  de  cannabis,  esta  Corte
vinha aplicando a todos os casos o Tema 500/STF, haja vista a ausência
de registro na Anvisa, com o reconhecimento da competência federal.
2. A  Primeira  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  dos  CC
209.486/PB, CC  211.178/PB, CC  212.045/PB, CC  212.251/PB, CC
212.346/PB, CC  213.276/RS e  CC  214.162/RS, concluído  em
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6/3/2026, reviu  seu  entendimento  para  firmar  as  seguintes
diretrizes:  (i)  Medicamento  à  base  de  Cannabis,  registrado  na
ANVISA, quer incorporado ou não ao SUS -  aplicação do Tema
1.234/STF para  definir  competência  e  do  Tema  6/STF para  a
concessão  judicial;  (ii)  Produtos  de  cannabis  que  não  possuem
autorização sanitária ou registro - aplicação do Tema 500/STF para
definir competência e do Tema 6/STF em relação aos pressupostos
para  a  concessão  judicial;  (iii)  Produtos  de  cannabis  com
autorização sanitária  ou registro  -  aplicação do Tema  1.234/STF
para  definir  competência  e  do  Tema  6/STF ou  Tema  1.161/STF
para  aferição  dos  pressupostos  para  a  concessão  judicial;  (iv)
Terapias  e  tratamentos  médicos  diversos  -  aplicação  do  Tema
793/STF.
3. A hipótese refere-se a produto que possui autorização sanitária
da Anvisa para comercialização, o que atrai a aplicação do Tema
1234/STF.  Sendo  o  custo  anual  indicado  inferior  a  210  salários
mínimos, a competência é do juízo estadual.
4. Agravo interno provido.
(AgInt no CC n. 216.982/MT, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Primeira Seção, julgado em 19/5/2026, DJEN de 22/5/2026.)
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.
CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  DIREITO  À  SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  PRODUTO  À  BASE  DE  CANNABIS.
AUSÊNCIA DE REGISTRO OU AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA NA
ANVISA.  APLICAÇÃO  DOS  CRITÉRIOS  DEFINIDOS
RECENTEMENTE  PELA  PRIMEIRA  SEÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO
TEMA  500/STF.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
I - Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão que
conheceu do conflito e declarou competente o Juízo da 6ª Vara Federal
da Paraíba, nos autos de ação que tem por objetivo o fornecimento de
produtos à base de Cannabis, especificamente o Óleo Azul  THC/CBD
Acalme-CE e  o  Óleo  Laranja  CBD Acalme-CE,  para  tratamento  de
epilepsia.
II  - Acerca  da  temática,  a  Primeira  Seção  desta  Corte,  no
julgamento  conjunto  dos  Conflitos  de  Competência  212.346/PB,
213.276/RS, 214.162/RS, 209.486/PB, 211.178/PB, 212.045/PB e
212.251/PB, concluídos  na  sessão  realizada  em  5/3/2026, fixou
critérios para definição da competência jurisdicional nas ações de
fornecimento de produtos à base de cannabis.
III -  Na hipótese dos autos, os produtos postulados não possuem
registro, tampouco autorização sanitária na ANVISA.
IV - Desse modo, na espécie, tendo em vista tratar-se de produtos à
base  de  Cannabis  que  não  possuem  autorização  sanitária  ou
registro  na  ANVISA,  e  com  base  nos  parâmetros  fixados  pela
Primeira  Seção  desta  Corte,  deve  ser  aplicado  o  Tema  500  do
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Supremo  Tribunal  Federal  para  definição  da  competência
jurisdicional.
V - Portanto, a competência é da Justiça Federal, aplicando-se, ao caso,
o Tema n. 500/STF.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  CC  n.  216.237/PB, relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Primeira Seção, julgado em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026.)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE PRODUTO
DE  CANNABIS.  APLICAÇÃO  DO  TEMA  1.234  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  PRECEDENTES  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  COMPETÊNCIA  DO
JUÍZO ESTADUAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. Agravo interno interposto da decisão que reconheceu a ilegitimidade
passiva da União e determinou a tramitação da ação no juízo estadual,
em  demanda  que  versa  sobre  fornecimento  de  produto  à  base  de
Cannabis para fins medicinais.
2. Os  entendimentos  recentes  do  Supremo Tribunal  Federal  têm
assentado que os produtos de Cannabis com autorização sanitária
ou  registro  se  submetem,  para  fins  de  fornecimento  judicial,  às
teses dos Temas 6, 1.161 e 1.234/STF, e que o Tema 500/STF aplica-
se apenas a produtos sem registro e sem autorização sanitária no
Brasil.
3. A Lei estadual 19.136/2024, promulgada em Santa Catarina, instituiu
a Política  Estadual  de  Fornecimento Gratuito  de  produtos  à  base  de
Cannabis,  ampliando  o  acesso  ao  medicamento  pleiteado  no  âmbito
local.
4. A jurisprudência da Primeira Seção do STJ se firmou no sentido de
que  "esta  é  a  diretriz  fixada:  (i)  medicamento  à  base  de  Cannabis,
registrado na Anvisa,  quer incorporado ou não ao Sistema Único de
Saúde (SUS) - aplicação do Tema  1.234/STF e do Tema  6/STF -; (ii)
produtos de Cannabis que não possuem autorização sanitária ou registro
-  aplicação  do  Tema  500/STF e  do  Tema  6/STF;  (iii)  produtos  de
Cannabis  com autorização sanitária  ou registro  -  aplicação do Tema
1.234/STF e  do  Tema  6/STF ou  Tema  1.161/STF;  e  (iv)  terapias  e
tratamentos médicos diversos - aplicação do Tema 793/STF" (AgInt no
CC n.  212.045/PB, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
relator para acórdão Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção,
julgado em 5/3/2026, DJEN de 13/3/2026).
5. No presente caso, trata-se de pedido de fornecimento de Canabidiol
200mg/ml, produto autorizado pela ANVISA e incorporado ao SUS em
âmbito estadual,  razão pela  qual  o  juízo estadual  é  competente  para
processar e julgar a presente demanda.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC n. 211.140/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Seção, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  FORNECIMENTO
DE  PRODUTO  DE  CANNABIS  PARA  FINS  MEDICINAIS.
AUTORIZAÇÃO  SANITÁRIA  NA  ANVISA  PARA  AMPLA
COMERCIALIZAÇÃO.  TEMAS  N.  500  E  1.234/STF.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  ENTENDIMENTO
MAIS RECENTE DO STF.
1. A  autorização  sanitária  conferida  pela  Anvisa  aos  produtos  à
base de Cannabis, para sua ampla comercialização, embora não se
confunda com o registro, revela-se suficiente, à luz de julgados mais
recentes do STF, para equipará-los aos medicamentos registrados
para  fins  de  definição  de  competência  jurisdicional,  afastando  a
incidência  do  Tema  n.  500/STF. Ademais,  considerando  a
competência comum dos entes federativos para a promoção do direito à
saúde  e  descentralização  do  SUS,  bem  como  a  possibilidade  de
execução  da  política  pública  no  âmbito  estadual  -  inclusive  com
respaldo  em  legislações  locais  -,  não  se  justifica  a  atração  da
competência  da  Justiça  Federal,  sobretudo  quando  ausente
demonstração de interesse jurídico direto da União nos moldes exigidos
pelo Tema n. 1.234/STF.
2.  Agravo interno da União provido para declarar  a  competência do
Juízo estadual.
(AgInt no CC n. 212.346/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Seção, julgado em 5/3/2026, DJEN de 17/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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SUSCITADO : JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DE CURITIBA - SJ/PR 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria Thereza de
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de
Faria.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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